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b) Está inscrito na disciplina precedente;
c) Pode concluir o curso no ano letivo em que está inscrito, consi-

derando o limite de inscrições admitidas.»

As alterações resultantes da presente declaração de retificação entram 
em vigor a partir do 2.º semestre do ano letivo de 2012 -2013.

27 de fevereiro de 2013. — A Vice -Reitora, Rosa Maria Baptista 
Goulart.

206791976 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 179/2013
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 10 de dezem-

bro de 2012 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com a Mestre Maria Filomena Teixeira Rosa, 
na categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 20 %, 
para a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período 
de 1 de fevereiro de 2013 a 31 de julho de 2013, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico.

8 de fevereiro de 2013. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

206792461 

 Contrato (extrato) n.º 180/2013
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 18 de dezem-

bro de 2012 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Mestre Andreia Sofia Ramos Pacheco, na 
categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 30%, para 
a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 
1 de fevereiro de 2013 a 31 de julho de 2013, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico. 

20 de fevereiro de 2013. — A Diretora de Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

206792486 

 Contrato (extrato) n.º 181/2013

Celebração de Contrato com a Licenciada Susana Cristina 
Salvador Nunes – ESS

Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 18 de dezembro 
de 2012 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a Licenciada Susana Cristina Salvador Nunes, na 
categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 50%, para 
a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 
01 de fevereiro de 2013 a 31 de julho de 2013, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico.

26/02/2013. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

206790396 

 Contrato (extrato) n.º 182/2013
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 18 de dezem-

bro de 2012 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Licenciada Maria Paula Marinho Xavier 
Pinto Marante, na categoria de assistente convidada, em regime de 
tempo parcial a 15 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e 
Medicina da Universidade do Algarve, no período de 01 de fevereiro de 
2013 a 31 de janeiro de 2014, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 140 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior universitário.

26 de fevereiro de 2013. — A Diretora dos Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

206791149 

 Despacho (extrato) n.º 3575/2013

Delegação de Competências
Em conformidade com os Estatutos da Universidade do Algarve, ho-

mologados pelo Despacho Normativo nº 65/2008, de 11 de dezembro e 

publicado na 2ª série nº 246, de 22/12/2008 e de harmonia com o disposto 
nos artigos 35º a 41º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto -Lei nº 442/91, de 14 de novembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei nº 6/96, de 31 de janeiro e de acordo com 
despacho do Reitor da Universidade do Algarve nº 47/2009 de 30 de 
junho, na qualidade de Diretor da Escola Superior de Gestão, Hotelaria 
e Turismo, delego e subdelego na Prof.ª Doutora Lara Palmira Gomes 
Medeiros Nobre de Noronha Ferreira, Subdiretora, a competência para 
nas minhas ausências, faltas e impedimentos:

a) Despachar assuntos correntes de mero expediente;
b) Representar a Escola nas reuniões, comissões ou outros eventos 

sempre que tal seja necessário;
c) Autorizar a participação em congressos, seminários, reuniões, 

colóquios, jornadas e outras atividades no país, de pessoal docente e 
as respetivas deslocações, com a possibilidade de utilização de veículo 
próprio, via aérea ou outro meio de transporte, desde que tenham co-
bertura orçamental, através de dotação atribuída à Unidade Orgânica, 
ou não envolvam encargos para a instituição;

d) Autorizar as deslocações em serviço de pessoal docente e não 
docente desde que tenham cobertura orçamental;

e) Assinar acordos específicos no âmbito de protocolos de coope-
ração ou convénios já anteriormente celebrados entre a Universidade 
do Algarve e outras Instituições, em que a respetiva Unidade Orgânica 
esteja envolvida;

f) Autorizar a realização de chamadas telefónicas internacionais e 
para redes móveis, na respetiva Unidade Orgânica;

g) Autorizar que as viaturas cujo uso esteja afeto à respetiva Unidade 
Orgânica possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por elementos 
do pessoal docente ou não docente que não exerçam a atividade de 
motorista;

h) Conceder equiparações a bolseiro, nos termos da regulamentação 
aplicável da Universidade;

i) Autorizar o pagamento de despesas e reembolsos de caráter urgente, 
através do fundo de maneio atribuído à Unidade Orgânica;

j) Autorizar as despesas com a locação de bens e serviços desde que 
devidamente cabimentadas até ao montante de 99.759,58€;

k) Autorizar as férias e faltas do pessoal docente e não docente afeto 
à Unidade Orgânica;

l) Autorizar a realização de trabalho normal noturno e trabalho ex-
traordinário ao pessoal não docente afeto à Unidade Orgânica, até aos 
limites legalmente previstos;

m) Autorizar a recuperação do vencimento de exercício perdido, nos 
termos do nº 6, do artigo 29.º, do Decreto -lei 100/99, de 31 de março, de 
acordo e no respeito pelas regras definidas pelo Conselho de Gestão;

Consideram -se ratificados todos os atos entretanto praticados pela 
Subdiretora da Direção desde de 31 de julho de 2012 até à data de 
publicação do presente despacho.

31 de dezembro de 2012. —  O Diretor, Francisco Manuel Dionísio 
Serra.

206794868 

 Regulamento n.º 74/2013

Revisão do Regulamento da Propriedade Intelectual
da Universidade do Algarve

A Universidade do Algarve, em conformidade com o previsto no seu 
Regulamento da Propriedade Intelectual, homologado por Despacho 
Reitoral de 16.08.2005, procede nos termos do seu artigo 29.º à primeira 
revisão das suas disposições.

A presente versão do Regulamento, elaborada de acordo com as linhas 
principais de orientação que têm presidido à proteção e valorização do 
conhecimento em outras instituições de ensino superior, beneficiou 
adicionalmente com a experiência que diversos técnicos da Universidade 
adquiriram no seio da rede UTEN (University Technology Enterprise 
Network), que reuniu nos últimos anos o conjunto das universidades 
públicas portuguesas. A novidade de alguns aspetos inseridos no presente 
Regulamento, decorrentes não só dos Estatutos das Carreiras Docentes do 
Ensino Superior como também das normas internacionais consolidadas 
no que respeita à proteção dos direitos de propriedade industrial, aponta 
para que este Regulamento tenha um percurso experimental de 60 dias 
após a sua publicação, durante o qual poderão ser propostas alterações 
pontuais devidamente justificadas.

Assim, nos termos do disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea r) dos Esta-
tutos da Universidade do Algarve, aprovados pelo Despacho Normativo 
n.º 65/2008, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 246, de 22 
de dezembro de 2008, aprovo o Regulamento da Propriedade Intelectual 
da Universidade do Algarve, em anexo ao presente Despacho e que dele 
faz parte integrante. Os modelos de Declaração, previsto no n.º 6 do 
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artigo 5.º, e do Formulário, previsto no n.º 3 do artigo 12.º, foram nesta 
data homologados e estão disponíveis no CRIA (gapi@ualg.pt).

28 de novembro de 2012. — O Reitor, João Pinto Guerreiro.

Regulamento da Propriedade Intelectual da Universidade
do Algarve

Preâmbulo
A Universidade do Algarve, adiante também designada abreviada-

mente por Universidade, considera que a proteção e valorização dos 
direitos intangíveis, decorrentes das atividades de I&D, deve ser en-
tendida como um incentivo ao incremento da investigação e da criação 
de conhecimento.

É manifesta a necessidade de apoio e estímulo à inovação, pelo que 
encorajar e sensibilizar o seu corpo docente, discente e de investiga-
dores para o desenvolvimento de novos projetos inovadores é um dos 
reptos associados à implementação dos procedimentos explanados no 
presente Regulamento, tendo em vista a promoção de formas sustentadas 
e credíveis de valorização do conhecimento gerado na Universidade do 
Algarve, adotando -se uma política estruturada e institucionalmente coesa 
de apoio à proteção e valorização da propriedade intelectual.

A necessidade de concretizar um normativo que estabeleça as regras 
e procedimentos a observar na Universidade do Algarve, sempre que 
no seu seio ou mediante a utilização dos seus recursos sejam gerados 
bens intelectuais, espelha a posição da Universidade do Algarve em 
salvaguardar os seus legítimos interesses, no seu todo e das entidades 
que a constituem, e dos membros da sua comunidade académica.

Assim, é estabelecido o Regulamento da Propriedade Intelectual da 
Universidade do Algarve o qual se regerá pelos seguintes artigos:

TÍTULO I
Objetivos, princípios gerais e competências

Artigo 1.º
Objetivos

O presente regulamento estabelece a titularidade dos direitos de pro-
priedade intelectual, incluindo os direitos de propriedade industrial, os 
direitos de autor e direitos conexos, os programas de computador, o 
segredo industrial (trade secret) e a informação técnica não patenteada 
das invenções ou criações concebidas e desenvolvidas, no todo ou em 
parte, por docentes, investigadores, discentes, trabalhadores em funções 
públicas, com ou sem vínculo laboral, ou outros colaboradores com 
a utilização dos meios e recursos da Universidade do Algarve, e tem 
como objetivos:

a) Enquadrar, no contexto da Universidade do Algarve, a realidade 
da propriedade intelectual: direitos de propriedade industrial, direito de 
autor e direitos conexos, os programas de computador e a informação 
técnica não patenteada;

b) Definir as competências e a titularidade dos direitos que cabem à 
Universidade do Algarve;

c) Regular os direitos que assistem aos colaboradores da Universi-
dade do Algarve: docentes, investigadores, bolseiros, funcionários e 
discentes;

d) Estabelecer os procedimentos necessários à efetiva regulação da 
matéria em causa;

e) Vincular todos os agentes ligados à Universidade do Algarve, 
que celebrem contratos de Investigação e Desenvolvimento, para a 
obrigatoriedade de previsão da titularidade dos direitos de propriedade 
intelectual envolvidos;

f) Articular as relações da Universidade do Algarve com todos os 
agentes do sistema científico e de investigação.

Artigo 2.º
Princípios gerais

O presente regulamento prossegue os seguintes princípios gerais:
a) Titularidade dos Direitos de Propriedade Industrial por parte da 

Universidade do Algarve: em consonância com a tendência verificada 
em universidades europeias e nacionais, tendo em conta os recursos e 
meios alocados pela Universidade do Algarve às atividades de Inovação 
e Desenvolvimento (I&D);

b) Titularidade dos Direitos de Autor por parte do criador: de acordo 
com a natureza específica e as singularidades do regime do Direito de 
Autor e Direitos Conexos;

c) Previsão dos Programas de Computador (software): a sua impor-
tância estratégica crescente impõe uma previsão especial no âmbito 
do presente Regulamento, desde que não sejam entendidos como de 
acesso livre;

d) Princípio da Cooperação: a gestão adequada da inovação promovida 
pela Universidade do Algarve só será alcançada mediante um elevado 
espírito de cooperação e consenso entre todos os agentes envolvidos;

e) Salvaguarda incondicional do direito moral do inventor: a dimensão 
pessoal envolvida na criação, enquanto espaço de liberdade, é inaliená-
vel, sob qualquer pretexto, devendo, aquela qualidade, ser mencionada 
sempre que tal se justifique;

f) Privilégio do papel do investigador: na partilha dos proveitos de-
correntes da valorização e exploração dos resultados de investigação é 
expresso o reconhecimento do esforço intelectual como fator essencial 
ao processo criativo;

g) Privilégio para o grupo de investigação que cria: a previsão de 
uma parcela específica na divisão dos proveitos gerados, revertendo 
a favor da Unidade de Investigação e Desenvolvimento promotora de 
investigação dentro da Universidade do Algarve, pretende premiar aquele 
que, no exercício de tal atividade, se destaque;

h) Centralização dos procedimentos — bilateralidade: a complexidade 
inerente às matérias reguladas torna indispensável um acompanhamento 
permanente, funcional e profissional, por parte da Universidade do 
Algarve incumbindo -lhe a cooperação direta com os inventores ou 
criadores;

i) Unidade de decisão: A negociação tendente à exploração e va-
lorização dos resultados de investigação e demais criações deve ser 
conduzida de forma centralizada pela Universidade do Algarve para 
garantir a máxima efetividade e o sucesso e transparência dos esforços 
desenvolvidos;

j) Transparência das decisões da Universidade do Algarve: tendo em 
conta o espírito de cooperação que preside à relação entre a Universi-
dade do Algarve e todos os que nela trabalham em investigação, as suas 
decisões no domínio da titularidade e da exploração dos resultados de 
investigação devem ser necessariamente fundamentadas e tempestiva-
mente comunicadas ao investigador ou criador.

Artigo 3.º
Competências

1 — Incumbe à Universidade do Algarve, através da sua Divisão de 
Empreendedorismo e Transferência de Tecnologia (CRIA) e coadju-
vada pelo seu Gabinete de Apoio à Promoção da Propriedade Industrial 
(GAPI), no âmbito da sua missão, a condução dos processos objeto do 
presente regulamento.

2 — Para efeitos da aplicação do número anterior, a Universidade 
do Algarve, através do CRIA, poderá selecionar e ou mandatar uma ou 
mais entidades para preparar e executar vários atos, nomeadamente os 
necessários à identificação, proteção, administração e exploração dos 
direitos de propriedade intelectual cuja titularidade lhe caiba.

3 — É ainda da competência da Universidade do Algarve, através 
do CRIA:

a) Concretizar os princípios consagrados no presente Regulamento, 
através da definição de normas, regras de conduta e procedimentos 
complementares que, para o efeito, se mostrem necessários, bem como 
implementar o presente Regulamento e os demais procedimentos ne-
cessários à sua aplicação;

b) Receber toda a informação sobre resultados de investigações, 
finais ou intercalares, suscetíveis de tutela jurídica e decidir sobre as 
solicitações para efeitos de obtenção da tutela correspondente;

c) Administrar e explorar os direitos de propriedade intelectual cuja ti-
tularidade lhe caiba, determinando a forma de exploração desses direitos, 
que pode incluir, entre outros, a celebração de contratos de transmissão, 
de licença ou outros contratos com terceiros;

d) Administrar e explorar os direitos de propriedade intelectual asso-
ciados à constituição de (spin -offs) sociedades comerciais criadas para 
efeitos de exploração comercial de produtos e serviços resultantes de 
atividades de I&D realizadas no âmbito das atividades da Universidade 
do Algarve, nas suas instalações ou fora delas, e em que se mostre neces-
sária ou conveniente uma relação institucional próxima, como forma de 
valorizar os serviços ou produtos da empresa e ou como forma de valori-
zar as atividades de ensino, I&D e prestação de serviços da Universidade 
do Algarve, em conformidade com as linhas orientadoras para a criação 
de empresas (spin -off e start -up) da Universidade do Algarve.

4 — A Universidade do Algarve, através do CRIA, age de forma 
articulada com as suas Unidades de Investigação e Desenvolvimento.

5 — As referidas estruturas de I&D, dentro das quais se incluem os 
Centros de Investigação, Centros de Estudos e Desenvolvimento e as 
Unidades de Investigação com personalidade jurídica própria podem no-
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mear um Interlocutor responsável por articular com o CRIA os processos 
de proteção e valorização dos direitos de propriedade intelectual.

TÍTULO II
Dos direitos de propriedade industrial

Artigo 4.º
Objeto de Aplicação

1 — Para efeitos de interpretação e de aplicação do presente Regula-
mento, consideram -se como direitos de propriedade industrial as criações 
industriais, onde se incluem patentes de invenção, modelos de utilidade, 
desenhos ou modelos industriais, obtenções vegetais e topografias dos 
produtos semicondutores;

2 — Consideram -se ainda direitos de propriedade industrial, para 
efeitos do disposto no presente Regulamento, os sinais distintivos do 
comércio suscetíveis de registo, nomeadamente, marcas, logótipos, 
denominações de origem ou indicações geográficas.

3 — O disposto no presente Regulamento será igualmente aplicável 
a novos objetos de direitos de propriedade industrial que eventualmente 
venham a ser juridicamente tutelados, bem como a informação técnica 
não patenteada, ao segredo industrial (trade secret) e a programas de 
computador, dentro dos limites legais.

CAPÍTULO I

Titularidade dos direitos

Artigo 5.º
Princípio geral

1 — A Universidade do Algarve consagra, como princípio geral, o seu 
direito à titularidade dos direitos de propriedade industrial que incidam 
ou venham a incidir sobre as invenções ou outras criações concebidas e 
realizadas pelos seus docentes, investigadores, bolseiros, funcionários, 
discentes e demais trabalhadores ou agentes que exerçam funções na 
Universidade do Algarve.

2 — Idêntico princípio se aplica às invenções ou criações concebidas 
e realizadas pelo demais pessoal contratado sempre que as mesmas 
resultem de atividades realizadas em virtude do vínculo contratual 
estabelecido.

3 — A aplicação dos princípios enunciados nos números 1 e 2 do 
presente artigo estende -se até ao final do ano civil seguinte ao termo 
do vínculo contratual ou do período da bolsa com a Universidade do 
Algarve, no que concerne às invenções ou criações divulgadas durante 
esse período e derivadas de trabalho realizado ainda enquanto vigorava 
o vínculo ou a bolsa com a Universidade do Algarve.

4 — No caso de a atividade que deu origem à invenção ou criação 
decorrer no âmbito de um contrato ou protocolo celebrado entre a Univer-
sidade do Algarve e uma terceira entidade, aplicar -se -ão as disposições 
constantes do artigo 6.º do presente Regulamento.

5 — Sem prejuízo das disposições legais que impõem ou venham a 
impor regime diverso, a Universidade do Algarve é titular dos direitos 
de propriedade industrial relativos às invenções ou outras criações 
concebidas e realizadas no todo ou em parte com a utilização dos seus 
meios e recursos por pessoas com ou sem vínculo contratual à Univer-
sidade, incluindo discentes de qualquer ciclo, independentemente da 
entidade que financia.

6 — A participação de toda e qualquer pessoa, não vinculada à Uni-
versidade do Algarve por contrato que preveja a realização de atividades 
inventivas ou de investigação, em projetos ou outras atividades que 
impliquem a utilização de meios e ou recursos da Universidade obriga 
à assinatura prévia de uma declaração, nos termos da qual o inventor 
ou criador reconheça a sujeição da sua participação à aplicação do 
presente regulamento.

7 — O regime geral da titularidade de direitos de propriedade in-
dustrial apresentado nos números anteriores também é aplicável aos 
investigadores contratados pela Universidade do Algarve e abrangidos 
pelo Estatuto da Carreira de Investigação Científica.

8 — Os investigadores referidos no n.º 7 do presente artigo podem 
optar, através de requerimento dirigido ao Reitor da Universidade do 
Algarve, pelo regime de compropriedade e em partes iguais, à Uni-
versidade e ao investigador, segundo disposição legal do Decreto -Lei 
n.º 124/99 de 20 de abril.

9 — Para efeitos do número anterior, os custos inerentes ao processo 
e gestão da proteção jurídica dos resultados de investigação, assim como 
os benefícios financeiros líquidos obtidos pela exploração económica 

desses resultados, serão repartidos entre a Universidade e o inventor 
em partes iguais.

Artigo 6.º
Contratos de I&D

1 — Os contratos ou acordos celebrados entre a Universidade e ou-
tras entidades, de qualquer natureza, cujo objeto principal ou acessório 
implique uma atividade de investigação ou desenvolvimento, indepen-
dentemente da forma do seu financiamento, deverão prever obrigato-
riamente a regulamentação sobre os direitos de propriedade industrial, 
sua valorização e exploração.

2 — Os contratos referidos no número anterior incluem, nomeada-
mente, os que contemplam o financiamento da investigação ou desen-
volvimento a ser realizado pela Universidade.

3 — Contratos ou acordos que prevejam que os direitos inerentes aos 
resultados obtidos não são da titularidade da Universidade do Algarve 
deverão ser aprovados pela Reitoria.

4 — A aceitação da participação de qualquer colaborador, independen-
temente do seu vínculo, nomeadamente docente, investigador, funcioná-
rio ou estudante, na execução dos contratos implica o reconhecimento 
que os direitos de propriedade industrial sobre os resultados pertencerão 
à Universidade ou à entidade designada no contrato.

5 — No caso de o contrato celebrado assim o determinar, os partici-
pantes na atividade de investigação ou desenvolvimento estão obrigados 
ao dever de confidencialidade relativamente às informações e conheci-
mentos sigilosos a que tiverem acesso durante a execução do contrato; 
podendo ser exigida aos participantes, para o efeito, a assinatura de 
uma declaração escrita.

6 — Os responsáveis por projetos ou outras atividades de investigação 
e desenvolvimento estão obrigados a cumprir e fazer cumprir o disposto 
nos números anteriores.

Artigo 7.º
Direito moral do inventor

Os direitos atribuídos à Universidade do Algarve no presente Regu-
lamento não prejudicam o direito do inventor a ser designado como tal 
no pedido de proteção da invenção ou da criação industrial.

CAPÍTULO II

Proteção dos direitos

Artigo 8.º
Encargos com a proteção legal

1 — Nas situações previstas nos artigos 5.º e 6.º, a Universidade do 
Algarve, através do CRIA, decide sobre o âmbito de proteção legal da 
invenção ou criação e da sua manutenção.

2 — Nos termos do número anterior, a Universidade do Algarve su-
portará os encargos referentes ao processo de pedido de patente nacional 
e sua manutenção, de forma a garantir o direito de prioridade.

3 — Tal encargo será repartido entre a Reitoria e as Unidades Or-
gânicas ou Unidade de Investigação e Desenvolvimento envolvidas 
numa proporção de:

a) 60 % a suportar pela Unidade Orgânica ou Unidade de Investigação 
e Desenvolvimento;

b) 40 % a suportar pela Reitoria.

4 — A proteção legal em termos mais abrangentes, nomeadamente 
em termos territoriais internacionais, estará dependente da viabilidade 
comercial da invenção, pelo que se terá de identificar, no início do pro-
cesso, um parceiro interessado na valorização comercial, que participe 
nos respetivos encargos.

5 — Caso não seja identificado um parceiro interessado na valoriza-
ção comercial, caberá aos investigadores/inventores decidirem sobre a 
manutenção do processo de proteção legal e sua eventual extensão até 
que a comercialização seja viável, assumindo igualmente os respetivos 
custos.

6 — Para efeitos do número anterior, o inventor deve procurar assegu-
rar uma fonte de financiamento para se proceder ao registo e manutenção 
da invenção, quer através de fontes externas (projetos, subsídios, patrocí-
nios ou apoios industriais), quer através de fontes internas (orçamento da 
sua Unidade Orgânica ou Unidade de Investigação e Desenvolvimento), 
ou deliberarem sobre o respetivo abandono.

7 — Os encargos que sejam suportados pelos inventores são ressar-
cidos aquando da valorização económica da invenção.
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8 — A Universidade do Algarve poderá, em condições excecionais, 
suportar o custo da internacionalização de patentes.

CAPÍTULO III

Exploração dos Direitos

Artigo 9.º
Forma de exploração

1 — Compete à Universidade a prática dos atos que conduzam à 
exploração patrimonial adequada dos direitos de propriedade industrial, 
nomeadamente através dos mecanismos contratuais de transmissão ou 
licença.

2 — O inventor e a Unidade a que pertence ou está associado serão 
informados das diligências referentes ao processo de exploração dos 
direitos de propriedade industrial, bem como sobre os termos precisos 
das propostas contratuais dirigidas à Universidade.

3 — O inventor está obrigado a colaborar com a Universidade no 
processo de valorização dos resultados de investigação.

Artigo 10.º
Repartição dos benefícios

1 — Os proveitos líquidos correspondem aos proveitos brutos após 
dedução de taxas ou impostos devidos, dos custos inerentes à investiga-
ção realizada não subvencionada, às formalidades do pedido e demais 
consultoria, bem como à comercialização e exploração dos resultados.

2 — Os proveitos líquidos serão objeto da seguinte repartição:
a) 55 % para o inventor ou equipa de inventores;
b) 45 % para a Universidade do Algarve, dos quais:
i) 20 % para a Reitoria;
ii) 25 % para a Unidade de Investigação e Desenvolvimento da Uni-

versidade do Algarve, ou em casos justificados para a Unidade Orgânica 
na qual se insere o Departamento onde a Invenção foi realizada.

3 — Os proveitos da Universidade deverão ser tendencialmente 
aplicados na promoção e apoio ao lançamento de novos projetos de 
I&D e a programas de transferência de tecnologia, desenvolvimento 
de protótipos, difusão de resultados de I&D e registo de direitos de 
propriedade industrial.

Artigo 11.º
Pluralidade de beneficiários

1 — Sempre que existam vários inventores ou criadores, os benefícios 
que lhes caibam, de acordo com a forma utilizada no artigo anterior, 
deverão ser objeto de repartição igualitária, salvo acordo entre os próprios 
que terá obrigatoriamente de acompanhar o formulário de comunicação 
de resultados.

2 — Caso existam várias Unidades Orgânicas e ou Unidades de In-
vestigação e Desenvolvimento envolvidas no projeto de investigação 
que originou os resultados e respetivos benefícios, estes serão objeto de 
repartição igualitária, salvo acordo que estipule de forma diversa.

CAPÍTULO IV

Procedimentos

Artigo 12.º
Dever de informação

1 — O inventor deve informar a Universidade, através do CRIA, 
da realização da invenção ou criação industrial imediatamente após a 
sua conclusão.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, no decorrer da 
atividade de investigação e desenvolvimento, o inventor tem o dever 
de dar conhecimento à Universidade, através do CRIA, dos potenciais 
resultados, de forma a permitir uma avaliação atempada das possibili-
dades de proteção e valorização.

3 — A informação referida nos pontos anteriores deve ser elaborada de 
forma escrita, assinada pelo inventor, precisando os elementos técnicos 
relativos ao objeto e âmbito de aplicação da invenção, segundo Formu-
lário de Comunicação de Resultados disponibilizado pelo CRIA.

4 — As informações são remetidas ao Reitor da Universidade ou a 
quem este delegar.

5 — As informações devem conter a menção “Confidencial” e são 
tratadas no decorrer de todo o processo de forma confidencial, obri-

gando assim todos os intervenientes do processo, nomeadamente a 
Universidade do Algarve, o CRIA, os Interlocutores das Unidades de 
I&D da Universidade mencionados no n.º 5 do artigo 5.º do presente 
Regulamento, e o inventor, de modo a não prejudicar a possibilidade 
de proteção jurídica da invenção.

6 — O inventor deve colaborar e disponibilizar as informações re-
lativas à invenção realizada consideradas necessárias aos processos de 
proteção jurídica e de exploração económica da mesma.

7 — O inventor ou criador deverá abster -se de publicar ou divulgar 
qualquer tipo de dados ou informações acerca da invenção ou criação 
antes de cumprir o dever de informação referido nos números anteriores 
e da consequente notificação pela Universidade da decisão prevista no 
artigo seguinte.

8 — Em caso de pluralidade de inventores deverá ser designado um 
responsável pela invenção ou criação ao qual caberá zelar pelo cumpri-
mento dos deveres estabelecidos nos números anteriores.

Artigo 13.º
O processo de decisão pela Universidade

1 — A Universidade, através do CRIA, após a entrega da informação 
referida no artigo 12.º, n.º 1, deve elaborar, no prazo de sessenta dias 
úteis, um parecer fundamentado sobre o seu posicionamento acerca 
da solicitação de patente ou de outro título jurídico, podendo recorrer 
para o efeito a uma terceira entidade, mantendo contudo o dever de 
confidencialidade no procedimento.

2 — O parecer deve ser imediatamente entregue ao Reitor ou a quem 
este delegar.

3 — O Reitor, ou a pessoa a quem este delegar, deve emitir a sua 
decisão no prazo de trinta dias úteis, contados a partir da data da entrega 
do parecer.

4 — O inventor deve ser imediatamente informado da decisão referida 
no número anterior.

5 — No caso de a Universidade decidir que não pretende solicitar a 
proteção jurídica, o inventor adquirirá a plenitude dos direitos relati-
vos à invenção ou criação industrial realizada, incluindo os direitos de 
exploração, podendo requerer em seu nome, e a suas custas exclusivas, 
a respetiva proteção.

6 — Nos casos em que o(s) inventor(es) pretenda(m) efetivamente 
assumir a titularidade do direito em questão, deverá ser celebrado um 
contrato de transferência da titularidade do direito para o(s) inventor(es), 
podendo a atividade de investigação ou de desenvolvimento no domínio 
técnico da invenção ser realizada na Universidade mediante prévia 
autorização dada por esta.

7 — A autorização referida no número anterior deverá ser acom-
panhada de regulamentação prévia sobre os direitos de propriedade 
industrial, que a Universidade deterá relativamente aos desenvolvimentos 
futuros a efetuar na invenção.

TÍTULO III
Dos direitos de autor e direitos conexos

Artigo 14.º
Objeto de aplicação

1 — Para efeitos de aplicação deste Regulamento, consideram -se 
como criações suscetíveis de proteção pelo direito de autor e direitos 
conexos as criações intelectuais do domínio literário, científico e artís-
tico, qualquer que seja o género ou forma de expressão, nomeadamente, 
obras literárias, obras de arte, obras audiovisuais, obras de multimédia, 
programas de computador que não se enquadrem no artigo 4.º, ou qual-
quer outra criação que possa ser considerada como obra.

2 — O disposto no presente Regulamento será igualmente aplicável a 
novos objetos de direito de autor ou direitos conexos que eventualmente 
venham a ser juridicamente tutelados.

Artigo 15.º
Titularidade dos direitos

A Universidade reconhece como princípio básico que pertence ao 
respetivo criador ou autor a titularidade dos direitos relativos às obras 
concebidas e realizadas por docentes, investigadores, outros trabalha-
dores e discentes de qualquer ciclo resultantes do desempenho das suas 
atividades desenvolvidas ou decorrentes de serviços na Universidade, 
salvo acordo escrito em contrário nos termos previstos e admitidos na 
lei Geral.
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Artigo 16.º
Casos especiais

1 — Constitui exceção ao estipulado no artigo 15.º a ocorrência de 
alguma das seguintes situações:

a) A obra realizada decorra da execução de um contrato celebrado 
com a Universidade que preveja um regime diferente;

b) A realização ou conclusão da obra implique uma utilização signifi-
cativa ou determinante de meios ou de dotações da Universidade.

2 — Nos casos identificados no número anterior, a Universidade 
poderá ser a titular dos direitos de autor inerentes, cabendo -lhe a res-
petiva decisão.

3 — Em qualquer circunstância, o criador da obra mantém os direitos 
morais, previstos na legislação aplicável.

Artigo 17.º
Contratos

1 — Os contratos celebrados entre a Universidade e outras entidades, 
cujo objeto principal ou acessório implique a criação de obras autorais, 
devem contemplar obrigatoriamente a regulamentação da titularidade 
e da exploração patrimonial dos respetivos direitos.

2 — A aceitação da participação de qualquer elemento, nomeada-
mente, docente, investigador, trabalhador não docente e não investiga-
dor, estudante ou outro colaborador na execução dos contratos implica 
o reconhecimento de que os direitos sobre os resultados pertencem à 
Universidade ou à entidade designada no contrato.

Artigo 18.º
A utilização significativa ou determinante

de meios da Universidade
1 — A realização de obra que implique a utilização ou disponibilização 

significativa ou determinante de meios ou dotações da Universidade 
requer a sua prévia autorização após solicitação do interessado.

2 — A autorização da Universidade fica dependente da celebração 
de um acordo escrito entre a Universidade e o(s) autor(es), seguindo 
os requisitos formais impostos pela lei Geral, no qual se estabeleçam 
as regras relativas à titularidade e exploração dos respetivos direitos 
de autor.

Artigo 19.º
Encargos com a proteção e repartição dos benefícios

1 — Os eventuais encargos com os processos de solicitação de tutela 
jurídica, de manutenção, valorização e exploração dos direitos de autor, 
de que for titular, serão suportados pela Universidade do Algarve em 
conformidade com o previsto no n.º 3 do artigo 8.º

2 — Os benefícios financeiros obtidos pela Universidade referentes 
à exploração patrimonial dos direitos são objeto da seguinte repartição:

a) 55 % para o inventor/criador ou equipa de inventores/criadores;
b) 45 % para a Universidade do Algarve, dos quais:
i) 20 % para a Reitoria;
ii) 25 % para a Unidade de Investigação e Desenvolvimento da Uni-

versidade do Algarve, ou em casos justificados para a Unidade Orgânica 
na qual se insere o Departamento onde a Invenção foi realizada.

3 — Os benefícios referidos reportam -se às quantias obtidas pela 
Universidade depois de serem descontados os custos inerentes à reali-
zação da obra, bem como as taxas, impostos e despesas de procedimento 
devidos.

4 — No caso de existirem vários criadores será atribuída uma repar-
tição igualitária, exceto se existir convénio celebrado entre estes que 
estabeleça outra forma de repartição.

TÍTULO IV
Disposições gerais e transitórias

Artigo 20.º
Interpretação e casos omissos

A interpretação e integração do presente Regulamento nos casos 
omissos, far -se -á à luz dos princípios gerais do direito e da legislação 
em vigor, nomeadamente o código da propriedade industrial, o código 
dos direitos de autor e direitos conexos e restante legislação aplicável 
à proteção dos direitos intangíveis.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento de Propriedade Intelectual entrará em vi-
gor imediatamente após a sua aprovação e publicação no Diário da 
República.

Artigo 22.º

Norma revogatória e aplicação no tempo

1 — O presente Regulamento revoga o Regulamento de Propriedade 
Intelectual da Universidade do Algarve homologado por Despacho 
Reitoral de 16.08.2005.

2 — O presente Regulamento não é aplicável às situações ante-
riores à sua entrada em vigor, nas quais, por alguma forma, tenham 
sido constituídos títulos de propriedade intelectual sobre quaisquer 
criações, invenções ou obras, independentemente dos sujeitos ou 
da forma de participação ou envolvimento da Universidade do Al-
garve.

3 — O presente Regulamento não é igualmente aplicável aos acor-
dos, convenções ou contratos celebrados, antes da sua entrada em 
vigor, entre a Universidade do Algarve e outras entidades e que, 
independentemente da sua natureza, prevejam formas de exploração 
e de repartição de proveitos derivados de direitos de propriedade 
intelectual.

206791749 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 3576/2013
Por despacho de 07 de fevereiro de 2013 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi autorizada, a manutenção do contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, a partir de 11 de dezembro 
de 2012, do Doutor Pedro Vieira Gamboa, como Professor Auxiliar, 
em regime de dedicação exclusiva, do mapa de pessoal da Universi-
dade da Beira Interior, para o exercício de funções na Faculdade de 
Engenharia, nos termos do artigo 25.º do ECDU, com a nova redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e Lei n.º 8/2010, 
de 13 de maio.

28/02/13. — A Chefe de Divisão de Expediente e Pessoal, Alda Emília 
Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

206793271 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 3252/2013

Audiência de Interessados
Convocação para a Prova de Conhecimentos

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e alínea d) do n.º 3, do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos excluídos 
do procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
um posto de trabalho da carreira técnico carreira/categoria de técnico 
superior do mapa de pessoal não docente da Reitoria da Universidade 
de Lisboa — Gabinete de Garantia de Qualidade da Reitoria da Univer-
sidade de Lisboa, aberto pelo Aviso n.º 974/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 15, de 21 de janeiro, para se pronunciarem, 
querendo, sobre a exclusão, em sede de audiência de interessados, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo, no prazo de 10 
dias úteis a contar da publicação no Diário da República do presente 
aviso.

2 — Para o efeito, deverá utilizar -se obrigatoriamente o Formulário 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, da Diretora -Geral da Admi-
nistração e do Emprego Público, de 29 de abril de 2009, e disponível 
na página eletrónica da Universidade de Lisboa.




